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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

RESOLUÇÃO Nº.___, de __ de ________ de 2017
Altera a Resolução n. 81, de 31 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação da Comissão Temporária de Acessibilidade, adequação das edificações e servidos do Ministério Público da União e dos Estados às normas de acessibilidade e dá outras providências.
O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência prevista no art. 130-A, § 2o, inciso I, da Constituição da República, e com arrimo nos artigos 147 e seguintes de seu Regimento Interno,

RESOLVE:

Art. 1º. A ementa da Resolução n. 81, de 31 de janeiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:
Dispõe sobre a acessibilidade ao meio físico, à comunicação e informação e a outros serviços nas unidades do Ministério Público brasileiro para membros, servidores e população em geral, inclusive para as pessoas com deficiência, e dá outras providências.
Art. 2º. A fundamentação da Resolução n. 81, de 31 de janeiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 130-A, § 2°, inciso I, da Constituição Federal e com fulcro no artigo 66 de seu Regimento Interno em conformidade com a decisão Plenária tomada na 1ª Sessão Ordinária, realizada em 31 de janeiro de 2012,
CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana é preceito fundamental da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;
CONSIDERANDO que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, e que ninguém será submetido a tratamento desumano ou degradante;
CONSIDERANDO os comandos sobre a acessibilidade como direito fundamental presentes na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil e promulgados pelo Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, especialmente os princípios  do respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas; a não-discriminação; a plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; o respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana e da humanidade; a igualdade de oportunidades; a acessibilidade; a igualdade entre o homem e a mulher; o respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade (Artigo 3º da CDPD);
CONSIDERANDO que pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas (Artigo 1º da CDPD);

CONSIDERANDO que o Ministério Público da União e dos Estados devem adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na CDPD (Artigo 4º da CDPD);
CONSIDERANDO a previsão constitucional de adaptação dos edifícios de uso público atualmente existentes, a fim de garantir acesso adequado às pessoas com deficiência;
CONSIDERANDO os termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que prevê ser a acessibilidade um direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social;
CONSIDERANDO que os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras devem dispensar atendimento prioritário às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;
CONSIDERANDO que as edificações de uso público já existentes, tinham o prazo de trinta meses a contar da data de publicação do Decreto nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, para garantir acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;
CONSIDERANDO que a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida se faz mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação;
CONSIDERANDO que a acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida às vias e edificações públicas e privadas de uso coletivo, aos espaços públicos, aos meios de transporte e de comunicação é pressuposto para a real efetivação do cânone da dignidade da pessoa humana, propiciando honrada existência e garantido, em última análise, o pleno exercício dos direitos fundamentais individuais e sociais indisponíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de o Ministério Público da União e dos Estados adequarem as suas edificações e os seus serviços às normas de acessibilidade, à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e à Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, além de cumprirem as exigências contidas nas normas de acessibilidade;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da União e dos Estados promover as ações civis públicas visando a garantir os direitos das pessoas com deficiência, conforme estabelece o artigo 3º da Lei 7.853 de 24 outubro de 1989 e que, por esta razão, deve a instituição adequar suas edificações e serviços às exigências legais e normativas em matéria de acessibilidade;
CONSIDERANDO, por fim, que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e que tem o dever institucional de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública destinados à efetivação dos direitos concernentes à acessibilidade,
Art. 3º. A Resolução n. 81, de 31 de janeiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º.  Esta Resolução dispõe sobre a regulamentação e a aplicação dos direitos à acessibilidade por pessoas com deficiência conforme a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, internalizada com equivalência de emenda constitucional pelo Decreto Legislativo nº 186, de 09 de julho de 2008 e Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei  n° 13.146, de 6 de julho de 2015, e as demais disposições legislativas e normativas técnicas em matéria de acessibilidade.
§ 1º O Ministério Público da União e dos Estados constituirá comissões de acessibilidade em suas unidades visando a implementar a acessibilidade em cada unidade.
§ 2º O Ministério Público da União e dos Estados adotará o termo “pessoa com deficiência”, quando a ela fizerem referência, em todas as suas normas e procedimentos, documentos oficiais e de comunicação.
§ 3º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com diversas barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.
CAPÍTULO II

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 2º. O Ministério Público da União e dos Estados deve dispensar atendimento prioritário às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, conforme o estabelecido pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, e pela Lei nº 10.048/2000.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, às gestantes, às lactantes, às pessoas com crianças de colo e às pessoas obesas.
Art. 3º. O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas com deficiência, de que tratam o art. 6º, do Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, e o artigo 9º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
§ 1º O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva prestado por intérpretes ou pessoas fluentes em Língua Brasileira de Sinais (Libras) e no trato com aquelas que não se comuniquem em Libras, e para pessoas surdocegas prestado por guias intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de comunicação;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 1º, caput e §3º, e art. 2º, parágrafo único;

VII- divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida, pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes, pessoas com criança de colo e pessoas obesas;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa com deficiência visual nos locais de atendimento, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada do animal;

IX - existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 1º, §3º, art. 2º, parágrafo único; e
X – disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas.
§ 2º Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 1º, §3º, e art. 2º, parágrafo único, antes de qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo único do art. 3º, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.
§ 3º As unidades do Ministério Público da União e dos Estados devem possuir, pelo menos, um telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas com deficiência auditiva.

 § 4º As unidades do Ministério Público da União e dos Estados devem manter telefone de atendimento adaptado para servidores e trabalhadores contratados com deficiência auditiva para uso em serviço.
§ 5º O Ministério Público da União e dos Estados deve promover a habilitação e capacitação de, no mínimo 5% (cinco por cento), dos seus membros e servidores em Língua Brasileira de Sinais (Libras), além de promover a capacitação em Braile, em língua para pessoas surdocegas, e em audiodescrição, estenotipia e legendagem.
§ 6º A habilitação e capacitação de membros e servidores será feita em cursos oficiais de Língua Brasileira de Sinais (Libras).
§ 7º O Ministério Público da União e dos Estados deve ofertar intérpretes em Libras em número suficiente e regionalizado para o atendimento das pessoas com deficiência em seus órgãos.

§ 8º O Ministério Público da União e dos Estados deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência também aos seus serviços, em igualdade de oportunidade com as demais pessoas sem deficiência, garantindo, sempre que requeridos, as adaptações e os recursos de tecnologia assistiva.

Art. 4º. Os procedimentos extrajudiciais em curso no Ministério Público da União e dos Estados, nos quais constem como interessados pessoas com deficiência, devem ter tramitação prioritária.

Art. 5º O Ministério Público da União e dos Estados deve capacitar os membros e servidores que ali atuam quanto aos direitos das pessoas com deficiência.

 Art. 6º O Ministério Público da União e dos Estados deve contemplar em seus planejamento e orçamento o atendimento prioritário, visando a implantação definitiva.
CAPÍTULO III

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 7º A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações do Ministério Público da União e dos Estados devem atender aos princípios do Desenho Universal, tendo como referência as normas de acessibilidade.

Art. 8º As edificações sob a responsabilidade do Ministério Público da União e dos Estados já existentes devem garantir a acessibilidade em todas as suas dependências e serviços.

Art. 9° A construção, reforma e ampliação de edificações do Ministério Público da União e dos Estados devem ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, atendendo aos princípios do Desenho Universal e às regras de acessibilidade previstas nas normas de acessibilidade, na legislação específica e na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

Art. 10. Em caso de locações de imóveis, o Ministério Público da União e dos Estados deve estabelecer critérios rígidos, responsabilizando o locador como responsável pela entrega do imóvel em condições que atendam as regras de acessibilidade e obedecendo integralmente à norma técnica de acessibilidade NBR 9050:2015.

§1º A localização do imóvel deve ser em local preferencialmente sem declive, com calçadas com rotas acessíveis, estacionamento com possibilidade de vagas reservadas e demarcadas, compatível com o atendimento ao público.

§2º Para o caso de compra de terrenos para a construção futura de sedes próprias, estes devem suportar as condições de acessibilidade em menor custo, com projetos arquitetônicos acessíveis desde a sua primeira concepção.

Art. 11. A adaptação razoável será requerida pela pessoa com deficiência interessada e analisada pelo órgão de administração do Ministério Público da União e dos Estados, preferencialmente com a participação da comissão de acessibilidade, que só poderá negá-la de modo fundamentado.

§1º Considera-se adaptação razoável aquelas adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais.

§2º A adaptação razoável não dispensa o cumprimento das exigências legais e de norma técnicas em acessibilidade, sendo cabível quando aplicada para o caso concreto e após o atendimento das regras gerais de acessibilidade.
Seção II
Das Condições Específicas
Art. 12. Os auditórios, os locais de conferências e similares localizados nos prédios do Ministério Público da União e dos Estados devem ter reservados, pelo menos, 2% (dois por cento) da lotação do estabelecimento para pessoas em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT e à legislação brasileira específica.
§ 1º Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de 2% (dois por cento) dos assentos para a acomodação de pessoas com deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo pessoas obesas, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT e à legislação específica.
§ 2º Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 3º Nos locais referidos no caput haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT e à legislação brasileira específica, a fim de permitir a saída segura de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, em caso de emergência.
§ 4º As áreas de acesso ao palco, à sala de autoridades e a outros espaços similares,  também devem ser acessíveis.
Art. 13. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações pertencentes ao Ministério Público da União e dos Estados serão reservados, pelo menos, 2% (dois por cento) do total de vagas para veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, que remete para as resoluções dos órgãos de trânsito.
Art. 14. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações do Ministério Público da União e dos Estados, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT e à legislação brasileira específica.
§ 1º No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o número de elevadores da edificação, pelo menos um deles terá cabine que permita acesso e movimentação cômoda e autônoma de pessoa com  deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT e à legislação específica.
§ 2º Junto às botoeiras externas do elevador deverá constar sinalização em Braile indicando em qual andar da edificação a pessoa se encontra.
Art. 15. A aferição das condições de acessibilidade e de atendimento prioritário no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados terão por base os roteiros básicos de acessibilidade e de atendimento prioritário constantes no anexo da presente resolução.
CAPÍTULO IV

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 16. É obrigatória a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos do Ministério Público da União e dos Estados na rede mundial de computadores (internet), para o uso das pessoas com deficiência, garantindo-lhes o pleno acesso às informações.
§1° Os padrões de acessibilidade digital devem seguir o modelo gratuito de acessibilidade em Governo Eletrônico – eMAG, devendo garantir permanentemente a acessibilidade dos conteúdos, incluída a Libras para pessoas surdas e a audiodescrição de todas as imagens e vídeos.
§2° As páginas devem ser mantidas atualizadas e acessíveis por produtores de conteúdo que devem receber treinamento continuado em acessibilidade.
§3° O sítio eletrônico deverá conter o símbolo de acessibilidade em destaque.
§4° Nos editais de compras de livros para o abastecimento dos acervos de bibliotecas do Ministério Público da União e dos Estados, deverá ser priorizada a aquisição de obras disponíveis também em formato acessível.
§5° Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que possam ser reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas ou outras tecnologias.
§6° Os congressos, os seminários, as oficinas, os programas de televisão e os demais eventos produzidos ou veiculados pelo Ministério Público da União e dos Estados, em todas as áreas de atuação, devem oferecer à pessoa com deficiência os recursos de subtitulação por meio de legenda oculta, janela com intérprete da Libras e audiodescrição.
§7° Toda a produção científico-literária do Ministério Público da União e dos Estados deverá ser acessível.
CAPÍTULO V

DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA EM CONCURSO PÚBLICO

REALIZADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 17. Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito de se inscrever em concurso público realizado pelo Ministério Público da União e dos Estados, em igualdade de condições com os demais candidatos, conforme dispõe o artigo 4o da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015.
§ 1º Os Ministérios Públicos da União e dos Estados, obedecidos os regramentos próprios, reservarão cargos em seus quadros de membros e servidores para candidatos com deficiência, em percentuais até o limite de 20% (vinte por cento).
§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
§ 3º A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, geral e especial, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos com deficiência, e a segunda somente com a pontuação dos candidatos com deficiência.
§ 4º A nomeação do candidato com deficiência obedecerá, simultaneamente, ao critério de alternância entre a lista geral e a lista especial, e o critério da proporcionalidade correspondente ao percentual da reserva.

§ 5º A aplicação do critério da alternância entre as listas geral e especial deve iniciar contemplando a convocação para a nomeação do primeiro colocado da lista geral, seguido da convocação do primeiro candidato com deficiência colocado da lista especial. 

Art. 18. Os editais de concursos públicos devem conter:
I - o número total de cargos e o percentual de cargos destinados à reserva para candidatos com deficiência;

II – o prazo de solicitação de atendimento diferenciado para a acessibilidade das provas e do local das provas, de necessidade de tempo adicional para a realização das provas, de utilização de tecnologia assistiva segundo a necessidade da natureza da deficiência do candidato;

III – a documentação a ser apresentada pelo candidato com deficiência no ato da inscrição correspondente ao instrumento de avaliação médica e social, na forma da Lei  n° 13.146, de 6 de julho de 2015 e regulamento respectivo;

IV – a forma de publicação dos resultados em lista geral com todos os candidatos e em lista especial os candidatos com deficiência e a forma de nomeação dos candidatos classificados observados os critérios de alternância e proporcionalidade.
§ 1º O candidato com deficiência que necessite de atendimento diferenciado nos dias de realização das provas do concurso, incluído o curso de formação, deverá requerê-lo, observado o prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita.
§ 2º É obrigação do administrador do concurso público disponibilizar todos os elementos de acessibilidade aos candidatos com deficiência, bem como a adaptação razoável para cada caso e natureza da deficiência.
§ 3º A remessa de documentos exigidos do candidato com deficiência não poderá causar ônus diferente dos demais candidatos.
Art. 19. A pessoa com deficiência participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne:
I - ao conteúdo das provas;

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
Art. 20. O órgão responsável pela realização do concurso terá o apoio de equipe multiprofissional composta de três profissionais da área da deficiência, sendo um deles médico.
§ 1º A equipe multiprofissional emitirá parecer circunstanciado nas diferentes etapas do concurso público, concernente a provas, curso de formação e estágio probatório para apoiar o administrador, observando:

I - as informações prestadas pelo candidato com deficiência no ato da inscrição e o instrumento de avaliação de deficiência;

II - as atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar frente às necessidades de tratamento diferenciado e de adaptação razoável do candidato com deficiência;

III - as condições de acessibilidade e necessárias adequações do ambiente de trabalho para a execução das atribuições e tarefas e respectivo atendimento à produtividade;

IV - a possibilidade de uso de tecnologia assistiva ou outros meios que habitualmente utilize para potencializar a realização das provas e das atribuições e tarefas do cargo.
Parágrafo único. É obrigação da administração do Ministério Público da União e dos Estados no período do estágio probatório disponibilizar todos os elementos de acessibilidade e de tecnologia assistiva aos servidores com deficiência, bem como a adaptação razoável para cada caso e natureza da deficiência.

Art. 21. As disposições deste capítulo aplicam-se, no que couber, à seleção de estagiários.
CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. O Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério Público da União e dos Estados devem incluir nas inspeções a observância do cumprimento da legislação relativa à pessoa com deficiência e das normas de acessibilidade vigentes, incluída a presente Resolução.
Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.


Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília,    de                 de       

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
J U S T I F I C A Ç Ã O

O Conselho Nacional do Ministério Público, a partir da edição da Resoluções nº 81, de 31 de janeiro de 2012, com as alterações da Resolução nº 99/2013, por meio do Núcleo de Atuação Especial em Acessibilidade, vem colaborando ativamente para o seu cumprimento e, ao mesmo tempo, estimulando a cultura da acessibilidade em todas as unidades do Ministério Público da União e dos Estados.


Com a publicação do diagnóstico da acessibilidade (http://www.cnmp.mp.br/portal/images/Comissoes/DireitosFundamentais/Acessibilidade/D
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iagnostico_Acessibilidade_com_Graficos_13_06_14.pdf) ficou à mostra dificuldades de acessibilidade das unidades do Ministério Público, conforme reiteradamente evidenciado nos julgamentos dos procedimentos julgados pelo Conselho, no total de 162.

O NEACE atendeu e encaminhou sugestões, todas referendadas por este Conselho, de como acessar serviços disponíveis no âmbito da administração pública para o cumprimento das normas de atendimento prioritário, a exemplo i) da formação de membros e servidores em Língua Brasileira de Sinais (Libras) para pessoas surdas, utilizando-se de convênio firmado entre o Conselho Nacional de Procuradores Gerais (CNPG) e o Ministério da Educação; ii) instalação gratuita de telefones adaptados para pessoas com deficiência auditiva em todas as unidades do Ministério Público; iii) acesso gratuito ao portal de acessibilidade do Governo Eletrônico para tornar acessíveis as páginas do Ministério Público na rede mundial de computadores, entre outros. Ao mesmo tempo, produziu documentos e guias informativos sobre acessibilidade e a pessoa com deficiência, todos regularmente atualizados e depositados no site do CNMP.

Buscou-se facilitar o levantamento das condições das unidades do Ministério Público com roteiros básicos em acessibilidade e atendimento prioritário, assim como criou-se o workshop “Todos juntos por um Brasil mais acessível” para a formação de membros e servidores em acessibilidade. Finalizada a 3ª edição, o curso de formação habilitou 1.251 participantes.

Ao longo de todo esse percurso, ocorreu o advento da LBI - Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, baseada na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que prevê ser a acessibilidade um direito fundamental que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social. Também foram alteradas as normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas, a NBR 9050:2015.

A LBI e a NBR 9050 trouxeram alterações consideráveis em todo o ordenamento que trata da acessibilidade, daí porque se faz necessária a revisão da Resolução n° 81/2012 do CNMP para se adaptar às normas previsões, objeto da presente proposição.

Ressalte-se que as decisões já exaradas pelo Conselho pautaram-se nessas novas normas, tudo em busca do aprimoramento da acessibilidade nos órgãos do Ministério Público brasileiro.

Ante o exposto, apresento a presente proposição para que, nos termos regimentais, possa ser analisada e aperfeiçoada. 
Brasília, 28 de março de 2017

FÁBIO GEORGE CRUZ DA NÓBREGA
Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais

Página 18 de 18

